EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE SALVADOR

 

  

 

PEDIDO URGENTE

AÇÃO EM BENEFÍCIO DE PESSOA IDOSA

 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotoria de Justiça in fine firmado, vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento nos arts. 129, III, 196 à 198, da Constituição Federal, propor a presente

 
A Ç Ã O      C I V I L     P Ú B L I C A
 

COM PEDIDO LIMINAR  e preceito cominatório de OBRIGAÇÃO DE FAZER, contra o ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, podendo ser citado na pessoa de seu representante legal, sua Excelência o Procurador-Geral do Estado, Dr. Ruy Moraes Cruz, pelas razões que passa a expor:

 I - DOS FATOS                   

  

Com a promulgação da Constituição Federal de 1.988, a saúde pública passou a ser um direito de todos e um dever do Estado.

 

Sem embargo, sói acontecer dos usuários do Sistema Único de Saúde não encontrarem facilidades no acesso aos serviços de saúde, situação que se torna crítica quando se trata de LEITO DE UTI.

Não é outra a situação dos autos.

Conforme relatório anexo, a Sra. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileira, viúva, RG xxxxxxxxxxxxxx, de 87 anos, encontra-se internada desde 10/10/2011 no Hospital xxxxxxxxxxxxxx "em estado grave, apresentou desconforto respiratório".... "necessitando de Unidade de Terapia Intensiva urgente", sob pena de vir à óbito ante o gravíssimo quadro em que se encontra.

Ocorre que o citado nosocômio não possui UTI e, segundo relatado pela Central Estadual de Regulação, não há leitos de UTI disponíveis para a referida idosa, e essa assertiva do órgão governamental responsável pelo gerenciamento de leitos no Estado da Bahia significa a subtração de qualquer perspectiva de recuperação para a usuária; enseja o inexorável advento da morte ante a limitação dos recursos médicos disponíveis.

 

II – DO DIREITO

  

                   A Constituição Federal do Brasil erigiu a saúde à condição de direito social, no seu art. 6º:

                  
“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” (grifo nosso)
 
Já no seu art. 196, a Carta Magna determina que:

 
“Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” (grifo nosso)
 
Em seguida, o art. 197 consagra:

 
“Art. 197: São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado”. (grifo nosso)

 
 
A Lei Orgânica da Saúde, Lei Federal nº 8.080/90, que estrutura o Serviço Único de Saúde, dispõe:

 
“Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

 

§ 1º - O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.” (grifo nosso)

 

Diante do exposto, observamos que em todas as esferas normativas, a saúde é considerada como prioridade, sendo clara a responsabilidade do Poder Público pela saúde de todos.

Entretanto, todos os dias, diversos usuários do SUS não logram acesso ao recursos que deveriam ser oferecidos pelo sistema e simplesmente vem à óbito sem a devida atenção médica, como pode vir a ser o caso dos autos.

 

Permitir que esta dura realidade permaneça, é rasgar a Lei Máxima do país.

 
RUY RUBEN RUSCHEL, em seu artigo “Da Eficácia dos Direitos Sociais Previstos em Normas Constitucionais”, publicado na Revista do Ministério Público do Rio Grande do Sul nº 33, ano 1994, lançando mão de lições de José Joaquim Gomes Canotilho e de Celso Antônio Bandeira de Mello, preleciona, à pág. 37:

 
“Quem se conserva ligado à ideia de Constituição como cobertura ideológica do ‘status quo’ não compreende a natureza ‘evocadora’ da Constituição, o seu pedaço de ‘utopia concreta’, o seu apelo a tarefas de conformação política.

 
A Constituição não é um simples ideário. Não é apenas a expressão de anseios, de aspirações, de propósitos. É a transformação de um ideário, é a conversão de anseios e aspirações em regras impositivas. Em comandos. Em preceitos obrigatórios para todos: órgãos do Poder e cidadãos.” (grifo nosso)

 
Não se pode olvidar que os direitos afetos ao IDOSOS devem ser atendidos com prioridade pelo Poder Público, já que o seu tempo de vida já se escasseia pela própria natureza das coisas, e a atenção para com esse segmento da sociedade torna-se ainda mais premente.

Vale destacar os arts. 2º e 3º do Estatuto do Idoso:

Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

Nítido, pois, o direito da Idosa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ter acesso ao serviço de saúde de que precisa, com a maior brevidade possível, sob pena de vir a óbito sem a assistência médica necessária, garantida pela Carta Magna e pelas normas infraconstitucionais.

III - DOS REQUERIMENTOS

 

Ante  todo o exposto, restando evidente a violação aos direitos e interesses sociais, em especial de pessoa idosa, pelo ato do requerido em deixar de ofertar leitos suficientes em UTI para atendimento dos que deles necessitem, pelo SUS, requer-se:

1 - A concessão de medida liminar, sem justificação prévia e inaudita altera pars para compelir o requerido a  providenciar e custear a internação da Sra. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx em leitos de UTI, ainda que tenha que comprar vagas em leito de UTI em unidades destinada ao atendimento privado, mesmo que tal vaga esteja ofertada em hospitais particulares não conveniados ou contratados, até que surjam vagas em leitos com coberturas pelo Sistema Único de Saúde, sob pena de multa diária nunca inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), providenciando, através da Central Estadual de Regulação, a sua imediata transferência para tal unidade, também através de UTI móvel.

 

 

2 - A citação do requerido, na pessoa de seu representante legal, para contestar, querendo, a presente actio, no prazo que lhe faculta a lei, cientificando-lhe que a ausência de defesa implicará em revelia e em reputar-se como verdadeiros os fatos articulados nesta inicial.

 

3 - A intimação pessoal da signatária, de todos os atos processuais, na forma do art. 236, § 2º, do Diploma Adjetivo Civil, com vista dos autos,  no endereço do GESAU - Av. Joana Angélica, 1233, sala 508-A. - Nazaré - Nesta Capital.

 

4 - Provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, mormente a documental, vistorias, perícias, testemunhal, cujo rol será depositado em Cartório no prazo legal.

 

5 - Após a instrução, seja julgada procedente a presente ação,  para condenar o Estado da Bahia na obrigação de fazer consistente em condenar o requerido a  providenciar e custear a internação da Sra. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx em leitos de UTI, provendo-lhe toda a assistência médica posterior de que venha a necessitar, ainda que tenha que contratar vagas em leito de UTI em unidades privada, mesmo que tal vaga esteja ofertada em hospitais particulares não conveniados ou contratados, até que surjam vagas em leitos com coberturas pelo Sistema Único de Saúde, sob pena de multa diária nunca inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), providenciando, através da Central Estadual de Regulação, a sua imediata transferência para tal Unidade de Terapia Intensiva, também através de UTI móvel.

 

IV - DO VALOR DA CAUSA

 

O valor da causa é inestimável, entretanto para efeitos meramente fiscais, dá-se a causa o valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

Neste Termos

Pede Deferimento.

Salvador - BA, xxxx de xxxxx de 20xxx

xxxxxxxxxxxxxxxxx
Promotor de Justiça
